
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.219 - PR (2013/0119916-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SALVATORE CINNANTE 
ADVOGADO : GIOVANI ORTOLAN 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. NÃO 
INCIDÊNCIA DO IPI. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, em sede de recurso 
representativo de controvérsia, sedimentou o entendimento segundo o 
qual não incide IPI na importação de veículo automotor, por pessoa física, 
para uso próprio. Precedente: REsp 1.396.488/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 17/3/2015.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 07 de abril de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.219 - PR (2013/0119916-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela Fazenda Nacional contra a decisão monocrática de e-STJ, fls. 430/432, 

que acolheu, com efeitos modificativos, os embargos de declaração opostos e deu 

provimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA 
USO PRÓPRIO. IPI. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Não incide IPI na importação de veículo por pessoa física destinado a 
uso próprio. Precedentes.
2. Embargos de declaração acolhidos. Recurso especial provido.

Em suas razões, a agravante alega, em síntese, que o fato gerador do IPI 

é o desembaraço aduaneiro do produto industrializado de origem estrangeira, 

figurando como contribuinte a pessoa natural ou jurídica que assuma a qualidade de 

importador.

Nessa senda, aduz não haver a menor dúvida de que o sujeito passivo da 

obrigação tributária é o impetrante, que importou o veículo em questão, promovendo a 

entrada do bem no território nacional, e que por tal razão possui relação pessoal e 

direta com o fato gerador, que seria o desembaraço aduaneiro.

Assevera que "o importador tanto pode ser uma pessoa física como um 

estabelecimento. O estabelecimento tanto pode ser industrial como comercial, ou 

mesmo um simples escritório que não pratique qualquer operação comercial. Todos 

eles, ao promoverem o desembaraço aduaneiro de um produto que esteja no campo 

de incidência do IPI, são contribuintes do imposto" (e-STJ, fl. 443).

Cogita que somente poderia se falar em ofensa ao princípio da não 

cumulatividade, caso o imposto incidisse nas diversas etapas da cadeia de produção 

ou circulação da mercadoria, de forma cumulativa, em "cascata", o que não se observa 

na sistemática do IPI, em que incide o imposto apenas uma vez. 

Requer, diante disso, a reconsideração da decisão agravada, ou seja o 

feito submetido ao colegiado para que seja conhecido e provido o presente agravo 
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regimental.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.219 - PR (2013/0119916-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Este Superior Tribunal de 

Justiça, na esteira do posicionamento da Suprema Corte, firmou jurisprudência de que 

não incide o IPI em importação de veículo automotor, por pessoa física, para uso 

próprio.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO 
POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. 
1. Na importação de bem por pessoa física para uso próprio não incide 
IPI, porquanto a operação não ostenta natureza mercantil ou 
assemelhada. Precedentes do STF e do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.416.066/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/2/2014, DJe 6/3/2014)

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO. PESSOA FÍSICA. USO 
PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. PRECEDENTES DO STF E DO 
STJ. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Pretório Excelso já decidiu pela não incidência do IPI no caso de que 
se cuida, haja vista que o fato gerador do IPI é operação de natureza 
mercantil ou assemelhada, situação não verificada na hipótese de 
importação de bem por pessoa física para seu próprio uso. Com outras 
palavras, não há ato de comércio.
2. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é 
possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto 
matéria reservada pela Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.378.761/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 18/09/2013)

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA 
USO PRÓPRIO. IPI. NÃO INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que 
não incide o IPI na importação de veículo por pessoa física destinado a 
uso próprio, uma vez que o fato gerador dessa exação seria uma 
operação de natureza mercantil ou assemelhada.
Precedentes.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.365.897/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/08/2013, DJe 14/08/2013)
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TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA 
USO PRÓPRIO. IPI. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que não incide o IPI na 
importação de veículo por pessoa física destinado a uso próprio, uma vez 
que o fato gerador dessa exação seria uma operação de natureza 
mercantil ou assemelhada, o que não ocorre na hipótese em apreço. 
Precedentes: AgRg no AREsp 241.019/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/12/2012 e AgRg no AREsp 
252.997/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10/04/2013.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.369.578/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 12/06/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPI. VEÍCULO. IMPORTAÇÃO. PESSOA FÍSICA. USO 
PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não incide o IPI na importação de veículo automotor por pessoa física 
para uso próprio. Precedentes do STF e do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 215.391/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 21/06/2013)

Recentemente, na assentada do dia 25/2/2015, a Primeira Seção concluiu 

o julgamento do REsp 1.396.488/SC, sob a sistemática do art. 543-C do CPC, 

consolidando o entendimento de modo a afastar a cobrança do IPI na importação de 

veículo para uso próprio, por pessoa física não comerciante, porque, além de não se 

tratar de operação mercantil, o contribuinte não poderia se valer do direito de 

compensar "o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas 

anteriores" (art. 153, § 3º, II, da CF – princípio da não cumulatividade).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE 
VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE.
1. Não se faz necessário, para a completa prestação judiciária, que o 
Tribunal se manifeste acerca de todos os pontos e dispositivos alegados 
pelo recorrente.
2. É firme o entendimento no sentido de que não incide IPI sobre veículo 
importado para uso próprio, tendo em vista que o fato gerador do referido 
tributo é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, ainda, por 
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aplicação do princípio da não cumulatividade.
3. Precedentes desta Corte: AgRg no AREsp 252.997/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.4.2013, DJe 
10.4.2013; AgRg no AREsp 333.428/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 15.8.2013, DJe 22.8.2013; AgRg no REsp 
1.369.578/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
6.6.2013, DJe 12/06/2013; AgRg no AREsp 215.391/SC, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 4.6.2013, DJe 
21/06/2013; AgRg no AREsp 227.517/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 25.2.2013; AgRg no AREsp 
244.838/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5.2.2013, DJe 15/02/2013; AgRg no AREsp 241.019/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 
11.12.2012; AgRg no AREsp 204.994/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 9.10.2012, DJe 16.10.2012.
4. Precedentes do STF: RE 550170 AgR, Relator(a): Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe-149 Divulg 
3.8.2011 Public 4.8.2011;  RE 255090 AgR, Relator(a): Min. Ayres Britto, 
Segunda Turma, julgado em 24.8.2010, DJe-190 Divulg 7.10.2010 Public 
8.10.2010; RE 501773 AgR, Relator(a): Min. Eros Grau, Segunda Turma, 
julgado em 24.6.2008, DJe-152 Divulg 14.8.2008 Public 15.8.2008.
5. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08.
Recurso especial provido.
(REsp 1.396.488/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/02/2015, DJe 17/03/2015)

Assim é que não procede a irresignação da Fazenda Nacional, pois a 

decisão agravada encontra-se em consonância com o entendimento esposado no 

recurso representativo de controvérsia, que decidiu definitivamente a questão no 

âmbito desta Corte superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0119916-9 REsp 1.377.219 / PR

Números Origem:  50277039520124047000  PR-50277039520124047000

PAUTA: 07/04/2015 JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SALVATORE CINNANTE
ADVOGADO : GIOVANI ORTOLAN
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SALVATORE CINNANTE
ADVOGADO : GIOVANI ORTOLAN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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